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SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: 
PRECARIEDADE DA VIDA DO IDOSO 
EM TEMPOS DE PANDEMIA
Marcelo Chaves Soares122

Gustavo Campos Elbacha123

Edmar Reis Thiengo124

INTRODUÇÃO

Os Direitos Humanos continuam sendo a bússola pelo qual os Esta-
dos devem se guiar rumo ao bem-estar da população. À vista disso, diante 
de eventos catastróficos, alguns desses direitos tendem a ser colocados em 
xeque. Em face da pandemia de Covid-19 que assola o mundo, o presente 
artigo tem por objetivo discutir como a política negacionista do governo 

122 Mestrando em Ciência, Tecnologia e Educação pela Faculdade Vale do Cricaré – FVC. Ba-
charel em Direito pela Faculdade Castelo Branco – FCB, licenciado em Ciências Sociais pela 
Universidade Metropolitana de Santos – UNIMES, Advogado e Professor da Rede Estadual 
do Espírito Santo.

123 Mestrando em Ciência, Tecnologia e Educação pela Faculdade Vale do Cricaré – FVC, 
Advogado, Professor do UNEC, campus Nanuque-MG, Pós-Graduado em Direito Administra-
tivo pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e em Direito Constitucional pela 
Faculdade Damásio. 

124 Professor do Mestrado em Educação em Ciências e Matemática do IFES e do Mestra-
do em Ciência, Tecnologia e Educação da Faculdade Vale do Cricaré. Doutor em Educação 
pela Universidade Federal do Espírito Santo, mesma instituição onde tornou-se Mestre em 
Educação. 
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federal frente a este cenário impactou diretamente a vida dos idosos brasilei-
ros. Tendo em vista que desde que o vírus começou a circular em território 
nacional, o governo federal, tem apresentado morosidade em efetivar direi-
tos da população na terceira idade no que diz respeito à saúde. Para tanto, 
demonstramos, sob o ponto de vista histórico, a saúde como direito huma-
no; elencamos algumas políticas públicas (ou a falta delas) que têm colocado 
pessoas idosas em precariedade, e, por fim, relacionamos a política negacio-
nista do governo federal como uma forma de promoção desta precariedade.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A discussão teórica do presente empreendimento parte do pensamento 
de Judith Butler (2019a; 2019b) sobre Vida Precarária e Precariedade. Nesse 
sentido, de acordo com a autora, todas as vidas são precárias por depen-
derem de algumas condições para sobreviverem (água, alimento, cuidados 
médicos etc.) (BUTLER, 2019a); no entanto, ela afirma que alguns sujeitos 
são levados a uma “[...] condição politicamente induzida na qual certas po-
pulações sofrem em redes socais e econômicas de apoio deficientes e ficam 
expostas de forma diferenciada às violações, à violência e à morte (BUL-
TER, 2019b, p. 46)”. Nesses termos, Butler delineia com essas palavras a 
Condição Precária ou Precariedade, que é a intensificação da vida precária.

A Precariedade, no entanto, de acordo com Butler (2019b) é propor-
cinada ou intensificada pelo Estado – entendendo o Estado, nesse con-
texto, como uma instituição social dotada de um aparato jurídico-admi-
nistrativo que exerce influência sobre a vida das pessoas. A autora segue 
afirmando que essas populações ficam à mercê da precariedade induzida 
de forma arbitrária pelo Estado e “[...] com frequência não têm opção 
a não ser recorrer ao próprio Estado contra o qual precisam de prote-
ção. Em outras palavras, elas recorrem ao Estado em busca de proteção, 
mas o Estado é precisamente aquilo do que elas precisam ser protegidas 
(BUTLER, 2019b, p. 47)”.

METODOLOGIA

A pesquisa adquire caráter qualitativo, com revisão de literatura, 
análise documental e de dados. Assim, ela obedeceu aos seguintes pas-
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sos: revisão bibliográfica a respeito do tema; análise das políticas públicas 
ofertadas pelo Governo Federal através dos sites oficiais e de reportagens 
transmitidas pelos veículos de imprensa; compilação dos dados obtidos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para dar base à pesquisa, levamos em conta a forma como o gover-
no federal brasileiro vem atuando frente à pandemia de Covid-19. Desse 
jeito, sabendo que a população mais vulnerável são as pessoas idosas, ten-
do em vista que, segundo dados do Sivep-Gripe, 62,7% das mortes por 
Covid-19, até dia 1º de março de 2021, eram de pessoas com 60 anos ou 
mais.

Num primeiro momento, o Presidente da República criticou o iso-
lamento social, ironizou a preocupação mundial com a pandemia, classi-
ficando-a como ‘histeria’, classificou a doença como ‘gripezinha’ em pes-
soas sem comorbidades em um pronunciamento em rede nacional, além 
de ter se mantido inerte em ações para conter o avanço do vírus, a ponto 
de o Supremo Tribunal Federal, ao ser provocado, reafirmar o dever de 
cooperação entre os ente federados, onde devem “[...] sempre respeitadas 
as definições no âmbito da competência constitucional de cada ente fede-
rativo” (MORAES, 2020).

Outro ponto extremamente nocivo, além das constantes aglomera-
ções promovidas pelo próprio Presidente da República e as críticas sem 
comprovação científica ao uso das máscaras, foi o lançamento de dúvidas 
acerca da importância das vacinas e a demora na compra das mesmas, visto 
que, segundo estudos científicos, as únicas formas de controle da doença, 
além do isolamento social, é a ampla imunização da população. Em entre-
vista a BBC Brasil, a epidemiologista Ethel Maciel afirmou que “o Brasil 
não fez isso e ainda recusou um acordo proposto pela Pfizer que garantiria 
70 milhões de vacinas em dezembro (PASSARINHO, 2021)”.

Essa falta de medidas sanitárias necessárias e políticas públicas efeti-
vas, representa uma despreocupação com a vida de brasileiros, em espe-
cial, àqueles maiores de 60 anos que representa a parcela da população que 
mais sofre com a doença e são colocadas na condição precária. Uma vez 
que, de acordo com Butler (2019a), o Estado excerce um papel central na 
intensificação da condição precária. 
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CONCLUSÕES

Diante disso, observou-se que a forma como o governo federal vem 
gerindo a pandemia tem colocado pessoas idosas em situação de maior 
vulnerabilidade, além daquela imposta pelas próprias características do ví-
rus, expondo tais sujeitos ao risco real de morte e a condição de precarie-
dade de suas vidas.
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